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---   FFFIIICCCHHHAAA   TTTÉÉÉCCCNNNIIICCCAAA   ---    

 

Estudo de Opinião efectuado pela Eurosondagem, S.A. para o Instituto Europeu da Faculdade 

de Direito de Lisboa, dias 9 e 10 de Fevereiro de 2012. 

Entrevistas telefónicas, realizadas por entrevistadores seleccionados e supervisionados. 

O Universo é a população com 18 anos ou mais, residente em Portugal Continental e 

habitando em lares com telefone da rede fixa. 

A amostra foi estratificada por Região (Norte – 20,6%; A.M. do Porto – 13,3%; Centro – 

29,9%; A.M. de Lisboa – 26,3%; Sul – 9,9%), num total de 1.021 entrevistas validadas. 

Foram efectuadas 1.264 tentativas de entrevistas e, destas, 243 (19,2%) não aceitaram 

colaborar Estudo de Opinião. Foram validadas 1.021 entrevistas, correspondendo a 80,8% das 

tentativas realizadas. 

A escolha do lar foi aleatória nas listas telefónicas e o entrevistado, em cada agregado familiar, 

o elemento que fez anos há menos tempo. 

Desta forma aleatória resultou, em termos de sexo, (Feminino – 51,4%; Masculino – 48,6%) e, 

no que concerne à faixa etária, (dos 18 aos 30 anos – 16,1%; dos 31 aos 59 – 51,0%; com 60 

anos ou mais – 32,9%). 

O erro máximo da Amostra é de 3,07%, para um grau de probabilidade de 95,0%. 

 

 

Lisboa,  13 de Fevereiro de 2012 
 

 

 

 

 

 

 

O Responsável Técnico da Eurosondagem 
 

Rui Oliveira Costa 
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PERFIL DO ENTREVISTADO 

 

 

 

 

 

 

 

   

   

   

P-1  - Sexo   

      

 Feminino 525 51,4% 

 Masculino 496 48,6% 

 Total 1.021 100,0% 

    

P-2 Faixa Etária   

  Global 

 Dos 18 aos 30 anos 164 16,1% 

 Dos 31 aos 59 anos 521 51,0% 

 Mais de 60 anos 336 32,9% 

 Total 1.021 100,0% 

    

P-3 Regiões   

  Global 

 Norte (Minho, Douro e Trás-os-Montes) 210 20,6% 

 Área Metropolitana do  Porto 136 13,3% 

 Centro (Beiras, Estremadura e Ribatejo) 305 29,9% 

 Área Metropolitana de Lisboa 269 26,3% 

 Sul (Alentejo e Algarve) 101 9,9% 

 Total 1.021 100,0% 
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= RESULTADOS GLOBAIS = 
 

 

P-4 
Portugal deve assinar o Tratado 
Intergovernamental da União 
Europeia ? 

Global 

 Sim 66,8% 

 Não 15,7% 

 Ns/Nr 17,5% 

 Total 100,0% 

 

P- 5 
O Tratado Intergovernamental 
deve ser sujeito a referendo em 
Portugal? 

Global 

 Sim 53,3% 

 Não 36,1% 

 Ns/Nr 10,6% 

 Total 100,0% 

 

P- 6 
Em caso de referendo ao 
Tratado Intergovernamental, 
como votaria? 

Global 

 A favor (Sim) 41,6% 

 Contra (Não) 21,4% 

 Abstinha-se 18,1% 

 Ns/Nr 18,9% 

 Total 100,0% 

 

P- 7 
A Constituição deverá incluir 
limites ao défice anual e ao 

endividamento? 

Global 

 Sim 47,4% 

 Não 34,7% 

 Ns/Nr 17,9% 

 Total 100,0% 

 

P- 8 
O Programa de Austeridade 
permitirá a saída da crise 
económica? 

Global 

 Sim 40,3% 

 Não 48,4% 

 Ns/Nr 11,3% 

 Total 100,0% 
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= DESDOBRAMENTO POR REGIÃO = 
 

 

 

P-4 

Portugal deve assinar 
o Tratado 

Intergovernamental 

da União Europeia ? 

Norte 
AM 

Porto 
Centro 

AM 

Lisboa 
Sul 

 Sim 64,3% 66,2% 68,9% 70,3% 57,4% 

 Não 15,7% 16,2% 13,1% 16,4% 20,8% 

 Ns/Nr 20,0% 17,6% 18,0% 13,3% 21,8% 

 Total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

 

 

 

P- 5 

O Tratado 

Intergovernamental 

deve ser sujeito a 
referendo em 

Portugal? 

Norte 
AM 

Porto 
Centro 

AM 

Lisboa 
Sul 

 Sim 52,4% 58,8% 48,9% 50,6% 68,3% 

 Não 37,1% 26,5% 39,7% 41,6% 21,8% 
 Ns/Nr 10,5% 14,7% 11,4% 7,8% 9,9% 

 Total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

 

 

P- 6 

Em caso de referendo 

ao Tratado 

Intergovernamental, 

como votaria? 

Norte 
AM 

Porto 
Centro 

AM 

Lisboa 
Sul 

 A favor (Sim) 38,1% 44,1% 45,2% 41,3% 35,6% 

 Contra (Não) 15,2% 24,3% 13,8% 32,3% 24,8% 

 Abstinha-se 22,9% 15,4% 21,0% 13,4% 15,8% 

 Ns/Nr 23,8% 16,2% 20,0% 13,0% 23,8% 
 Total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

 

 

P- 7 

A Constituição deverá 
incluir limites ao 

défice anual e ao 

endividamento? 

Norte 
AM 

Porto 
Centro 

AM 

Lisboa 
Sul 

 Sim 52,9% 44,1% 47,9% 42,8% 51,5% 
 Não 30,5% 40,4% 32,8% 41,3% 23,8% 

 Ns/Nr 16,6% 15,5% 19,3% 15,9% 24,7% 

 Total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 
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P- 8 

O Programa de 

Austeridade permitirá 

a saída da crise 

económica? 

Norte 
AM 

Porto 
Centro 

AM 

Lisboa 
Sul 

 Sim 40,0% 39,7% 41,0% 40,9% 37,6% 

 Não 51,4% 47,1% 45,9% 49,8% 47,5% 

 Ns/Nr 8,6% 13,2% 13,1% 9,3% 14,9% 
 Total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

Inst. Europeu da Faculdade de Direito de Lisboa  – “Tratado Intergovernamental”   Página 7 

 

 

= RELATÓRIO = 
 

 
 Os inquiridos colaboraram normalmente, e a taxa de não resposta 

(19,2%) é normal num Estudo com metodologia telefónica. 

 A assinatura do Tratado Intergovernamental é aceite pela maioria, que no 

entanto gostaria que o mesmo fosse referendado. 

 Em caso de Referendo, o “Sim” provavelmente ganharia, mas a 

“Abstenção” seria elevada, sempre superior ao resultado de um inquérito telefónico. 

 A inclusão dos limites ao Défice e Endividamento na Constituição colhe 

apoio favorável. 

 Os inquiridos não entendem que o Programa de Austeridade permita sair 

da crise económica. 

 Embora com diferenças entre as várias Regiões, nestas questões ao invés 

de outras, como por exemplo “A interrupção voluntária da gravidez”, o País não se 

mostra muito dividido. 

 

 

 

 

 

Lisboa,  13 de Fevereiro de 2012 
 

 O Responsável Técnico da Eurosondagem 
 

Rui Oliveira Costa 


